
Diário da República, 2.ª série — N.º 233 — 2 de Dezembro de 2010  58473

 Despacho n.º 17981/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, nos n.os 4 e 5 do artigo 5.º da Lei Orgânica do 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 223/2007, de 30 de Maio, nos Estatu-
tos do IHRU, I. P., aprovados pela Portaria n.º 662 -M /2007, de 31 de 
Maio, e nos termos da deliberação do conselho directivo do IHRU, I. P., 
n.º 1391/2010, de 16 de Julho de 2010, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 9 de Agosto de 2010, decido:

1 — Delegar na licenciada Isabel Fernanda Moura e Sá Costa, di-
rectora da Direcção de Administração e Recursos Humanos (DARH), 
unidade orgânica de primeiro nível do IHRU, I. P., na minha directa 
dependência e do meu pelouro, a competência para:

a) Dirigir a DARH e praticar os actos de gestão corrente da mesma, 
incluindo assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom 
funcionamento dos serviços, com a aposição do selo branco em uso no 
IHRU, I. P., se for o caso, e, em especial, para:

b) Praticar todos os actos necessários à realização de despesas e à con-
tratação da locação e da aquisição de bens móveis e serviços no âmbito do 
funcionamento corrente da respectiva unidade orgânica, incluindo a sua 
renovação e actualização de preços nos termos contratados, e a autorização 
da despesa e consequente execução do contrato, até ao valor de 15.000 €;

c) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos 
devidos com deslocações em serviço, em território nacional, com ex-
cepção do transporte aéreo;

d) Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas dos traba-
lhadores da DARH;

e) Autorizar o gozo, a alteração e a acumulação de férias do pessoal 
da DARH e aprovar o respectivo plano anual;

f) Praticar todos os actos relativos à gestão, conservação, segurança 
e higiene das instalações afectas ao IHRU, I. P.;

g) Autorizar a realização de despesas relativas a água, electricidade, 
taxas de esgoto, condomínio, zeladores ou prestadores de serviços dos 
imóveis afectos às instalações do IHRU, I. P., bem como as respectivas 
despesas com materiais de limpeza;

h) Autorizar o pagamento de todas as despesas com pessoal decorren-
tes da legislação em vigor e das respectivas declarações de rendimentos, 
designadamente vencimentos, abono de vencimento do exercício perdido 
por motivo de doença, complementos de pensões de aposentação e so-
brevivência, reembolsos de benefícios da ADSE, prestações familiares, 
subsídio por morte, suplementos e gratificações;

i) Autorizar a realização de despesas e o pagamento com a inscrição 
de trabalhadores do IHRU, I. P., em estágios, congressos, reuniões, se-
minários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas semelhantes, 
até ao montante de 2.500 €;

j) Autorizar as despesas e praticar todos os actos relativos aos regimes 
de segurança social e descontos obrigatórios em vigor no IHRU, I. P.;

k) Praticar os actos necessários à verificação domiciliária de doença 
e à realização de juntas médicas solicitadas superiormente;

l) Praticar todos os actos relativos aos processos de acidentes em serviço 
e autorizar os pagamentos devidos, nos termos da respectiva legislação;

m) Propor a realização de estágios no IHRU, I. P., bem como a cele-
bração de protocolos com outros organismos nesse âmbito;

n) Praticar os actos necessários ao recrutamento, selecção ou admissão 
de pessoal nos termos e em execução de decisão superior;

o) Praticar todos os actos necessários para a aposentação e reforma 
dos funcionários, agentes e trabalhadores que a elas tenham direito nos 
termos da lei;

p) Assinar certidões e declarações respeitantes à situação jurídico-
-funcional dos trabalhadores do IHRU, I. P.

2 — Autorizar a delegada a subdelegar na coordenadora do Depar-
tamento de Recursos Humanos, licenciada Maria de Lourdes Castro, 
durante as suas ausências e impedimentos, o exercício de todas e qualquer 
das competências ora delegadas.

3 — Ratificar todos os actos praticados no âmbito dos poderes agora 
delegados desde 05 de Julho de 2010.

09 de Agosto de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte

203982385 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego 
e da Formação Profissional

Despacho n.º 17982/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 

XVIII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 312/2009, 

de 11 de Dezembro, e ao abrigo do previsto nos artigos 35.º a 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo, no uso dos poderes que me 
foram conferidos pelo n.º 2, pela alínea a) do n.º 2.1 e pelos n.os 4, 5 e 
7 do despacho n.º 262/2010, de 23 de Dezembro de 2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República, de 6 de Janeiro de 2010, subdelego no 
conselho directivo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), sem prejuízo do poder de avocação, as competências para 
a prática dos actos adiante identificados no âmbito do referido instituto 
público:

a) Autorizar a inscrição e a participação dos trabalhadores em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação 
ou outras actividades semelhantes que se realizem no estrangeiro, bem 
como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, transporte 
e ajudas de custo;

b) Decidir sobre as posições a assumir pelo IEFP, I. P., no âmbito 
dos processos extrajudiciais de conciliação e dos processos especiais de 
recuperação de empresa e de falência, incluindo os respectivos pedidos 
iniciais, assim como no âmbito dos processos já instaurados ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de Março, que aprovou o Código da 
Insolvência e da Recuperação da Empresa, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2004, de 18 de Agosto, 76 -A/2006, de 29 de Março, 282/2007, 
de 7 de Agosto, 116/2008, de 4 de Julho, e 185/2009, de 12 de Agosto;

c) Autorizar a dação em pagamento, nos termos do n.º 5 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho;

d) Autorizar a emissão e a revogação da licença para o exercício da 
actividade de trabalho temporário, de acordo com o disposto, respec-
tivamente, no n.º 4 do artigo 6.º e no n.º 4 do artigo 12.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 260/2009, de 25 de Setembro;

e) Autorizar a passagem ao regime de prestação de trabalho de semana 
de quatro dias, nos termos do Decreto -Lei n.º 325/99, de 18 de Agosto, 
alterado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, até ao limite 
de € 199 519,16 de renda anual, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 245/2003, de 17 de Outubro, 1/2005, de 4 de Janeiro, 
43/2005, de 22 de Fevereiro, e revogado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, com excepção dos artigos 16.º a 22.º e 29.º;

g) Autorizar a realização de despesas com aquisições de bens e servi-
ços, incluindo obras, com observância dos limites adiante enunciados:

i) Até € 1 000 000 para a realização de despesas com empreitadas de 
obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

ii) Até € 1 500 000 para despesas devidamente discriminadas, inclu-
ídas em planos de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar;

iii) Até € 2 500 000 para as despesas relativas à execução de planos 
ou de programas plurianuais legalmente aprovados.

2 — De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências por mim subdelegadas 
são subdelegáveis, com excepção das referidas em matéria de autori-
zação de despesas e daquelas cuja subdelegação não seja possível nos 
termos legais.

3 — No âmbito das matérias identificadas no n.º 1 do presente des-
pacho, ratifico ainda os actos praticados entre 26 de Outubro de 2009 e 
28 de Junho de 2010, inclusive, pelo presidente do conselho directivo 
do IEFP, I. P., licenciado Francisco Caneira Madelino, e pelo conselho 
directivo do mesmo instituto público.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Junho de 2010, 
ficando ratificados todos os actos praticados no âmbito da presente 
subdelegação de poderes.

23 de Novembro de 2010. — O Secretário de Estado do Emprego e 
da Formação Profissional, Valter Victorino Lemos.

203982166 

 Autoridade para as Condições de Trabalho

Declaração de rectificação n.º 2491/2010
Para os devidos efeitos se declara que o aviso n.º 19778/2010, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 7 de Outubro de 
2010, foi publicado com inexactidões diversas, que se rectificam através 
da republicação integral do referido aviso.

17 de Novembro de 2010. — O Inspector -Geral do Trabalho, José 
Luís Pereira Forte.

Aviso n.º 19778/2010
1 — Nos termos conjugados do artigo 50.º, do n.º 2 do artigo 6.º e da 

alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
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Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, e considerando não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), torna -se público que, por despacho de 25 
de Junho de 2010 do inspector -geral da Autoridade para as Condições 
de Trabalho (ACT), em substituição, ao abrigo da competência própria, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho da carreira 
de assistente técnico, da categoria de coordenador técnico, do mapa de 
pessoal desta Autoridade, na modalidade de contrato de funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, o recrutamento 
faz -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

4 — Local de trabalho — Autoridade para as Condições de Trabalho, 
Praça de Alvalade, 1, em Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho — um posto de trabalho na 
carreira de assistente técnico, categoria de coordenador técnico, para o 
sector de pessoal e assuntos gerais para coordenar as áreas de pessoal, 
expediente e arquivo com o conteúdo funcional:

Funções de chefia técnica e administrativa no sector por cujo os 
resultados é responsável;

Realização das actividades de programação e organização do trabalho 
do pessoal que coordena, segundo orientações e directivas superiores;

Execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior 
complexidade;

Funções exercidas com relativo grau de autonomia e responsabilidade.

6 — Posicionamento remuneratório — de acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, conjugado com o artigo 19.º da Lei n.º 3 -B/2010.

7 — Prazo de validade — o procedimento é válido para o preenchi-
mento do posto de trabalho a ocupar. Se em resultado do procedimento 
concursal a lista de ordenação final devidamente homologada contiver 
um número de candidatos aprovados superior ao número de postos de 
trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento interna, 
de acordo com o disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
23 de Janeiro.

8 — Nos termos do despacho conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de Março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

9 — Requisitos de admissão — os requisitos de admissão são os 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

do exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.1 — Possuir relação jurídica de emprego público constituída por 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

9.2 — Ser titular do nível habilitacional grau 2, equivalente ao 12.º 
ano de escolaridade, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9.3 — Em conformidade com os disposto na alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não são admitidos 
candidatos que, cumulativamente:

9.3.1 — Se encontrem integrados na carreira;
9.3.2 — Sejam titulares da categoria e executem a mesma actividade;
9.3.3 — Não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de traba-

lho previsto no mapa de pessoal da ACT idêntico ao posto de trabalho 
ora publicitado.

10 — Prazo de candidatura — o presente procedimento concursal é 
valido pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publici-
tação do presente aviso.

11 — Forma, local e horário de apresentação das candidaturas — as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, nos termos 
da alínea a) do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
através do modelo de requerimento disponibilizado em www.act.gov.pt.

11.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11.2 — Local de entrega das candidaturas — a apresentação da can-
didatura é efectuada pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas 
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos, ou 
através de correio registado, com aviso de recepção, dirigido ao inspector-
-geral do Trabalho da Autoridade para as Condições de Trabalho, pro-
cedimento concursal — carreira de assistente técnico, da categoria de 
coordenador técnico — Praça de Alvalade, 1, 1749 -073 Lisboa, até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

12 — Identificação dos documentos exigidos — a apresentação da 
candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de:

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia legível de certificado de habilitações literárias;
c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Comprovativos de acções de formação frequentadas e dos factos 

referidos no curriculum vitae, sob pena de não poderem ser considerados;
e) Declaração actualizada comprovativa dos factos a que se refere a 

subalínea ii) da alínea d) do n.º 1 do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2008, 
de 22 de Janeiro, da qual conste a relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, a carreira e categoria de que é titular, bem 
como a actividade que executa e o órgão ou serviço onde exerce funções.

13 — O júri tem a faculdade de exigir, a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos das 
suas declarações.

13.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal ou disci-
plinar a que houver lugar.

14 — Métodos de selecção obrigatórios (definidos nos termos dos 
artigos 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro):

a) Prova de conhecimentos — de natureza teórica, destinada a ava-
liar em que medida os candidatos dispõem das competências técnicas 
necessárias ao exercício da função;

b) Avaliação psicológica — destinada a avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função.

15 — Relativamente aos candidatos que, cumulativamente, sejam titu-
lares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado a 
cumprir ou a executar a actividade caracterizadora do posto de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, os métodos 
de selecção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular — incidente sobre as funções que os candida-
tos têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da 
actividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado;

b) Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício 
da função.

15.1 — Os candidatos nas condições referidas no número anterior 
podem afastar, mediante declaração escrita no requerimento de candi-
datura, a utilização destes métodos de selecção optando pelos métodos 
obrigatórios constantes do n.º 14 do presente aviso (cf. n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008).

16 — Excepcionalmente, no caso de o número de candidatos ao pre-
sente procedimento concursal ser de tal modo elevado (igual ou superior 
a 50) que torne impraticável a utilização de todos os métodos de selecção 
acima mencionados, será utilizado, unicamente, o método de selecção 
obrigatório indicado no artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e b), autorizado pelo 
disposto no artigo 53.º, n.º 4, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, e no artigo 6.º, 
n.º 2, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Métodos de selecção facultativos ou complementares nos ter-
mos do artigo 53.º, n.º 3, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do 
artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

a) Entrevista profissional de selecção — destinada a avaliar de forma 
objectiva e sistemática a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.
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18 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, de natu-
reza teórica, de realização individual, com possibilidade de consulta de 
legislação, ainda que anotada, e terá a duração máxima de 90 minutos 
e incidirá sobre os seguintes temas:

Missão, estrutura e competências da ACT;
Organização e gestão da Administração Pública;
Normas fundamentais da actividade administrativa;
Direitos e deveres dos trabalhadores da Administração Pública;
Legislação fundamental da gestão de recursos humanos da Admi-

nistração Pública;
Código do Procedimento Administrativo.

18.1 — A legislação e bibliografia mínima aconselhada para a prova 
escrita de conhecimentos encontram -se publicadas em anexo ao pre-
sente aviso.

19 — Valoração dos métodos de selecção:
19.1 — Na prova de conhecimentos é adoptada a escala de avaliação 

de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas.
19.2 — A avaliação psicológica é valorada, em cada fase intermédia, 

através das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase 
do método, para os candidatos que a tenham completado, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

19.3 — Na avaliação curricular é adoptada a escala de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos seguintes elementos:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, considerando -se nomeadamente as áreas 

de formação e aperfeiçoamento profissionais relacionadas com as exi-
gências e competências necessárias ao exercício da função;

c) Experiência profissional, com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho, designadamente, na área de 
pessoal, expediente e arquivo;

d) Avaliação de desempenho.

19.4 — A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou In-
suficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

19.5 — A entrevista profissional de selecção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

19.6 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte.

19.7 — Para efeitos de valoração final a prova de conhecimentos e 
a avaliação psicológica terão ponderação, respectivamente, de 45 % e 
25 % e a avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências 
terão a ponderação, respectivamente, de 40 % e 30 %, sendo que em 
qualquer dos casos a entrevista profissional de selecção terá sempre 
uma ponderação de 30 %.

19.8 — No caso previsto no n.º 16 do presente aviso a ponderação do 
método de selecção obrigatório será de 60 % e a entrevista profissional 
de selecção terá a ponderação de 40 %.

19.9 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos 
será obtida numa escala de 0 a 20 valores.

19.10 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

20 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Publicitação — a publicitação dos resultados obtidos em cada 
método de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, disponibilizada em www.act.gov.pt.

22 — Notificação — os candidatos excluídos são notificados para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos 
métodos de selecção pelas formas indicadas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final — a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada no Diário da República, 2.ª série, afixada em local visível e 

público nas instalações da ACT e disponibilizada na respectiva página 
electrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

25 — Motivos de exclusão — constituem motivos de exclusão dos 
candidatos do procedimento:

a) A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente aviso;
b) A omissão ou preenchimento incorrecto dos elementos relevantes 

do requerimento;
c) A não reunião dos requisitos de admissão.

26 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão passíveis 
de punição nos termos previstos no n.º 12 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

27 — Composição do júri — o presente procedimento é composto 
por um presidente, dois vogais efectivos e dois vogais suplentes, a saber:

Presidente — Maria Joana Sardinha Soldador, directora de serviços.
1.º Vogal efectivo — António Norberto Rodrigues, chefe de divisão, 

que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efectivo — José Serras Inácio, técnico superior.
1.º Vogal suplente — Maria da Luz Veneno Santos, técnica superior.
2.º Vogal suplente — Maria Eduarda Abrunhosa da Silva Caridade, 

técnica superior.

28 — Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a presidente e o 2.º vogal efectivo 
possuem experiência na actividade inerente ao posto de trabalho a ocupar.

29 — Nos termos previstos no n.º 4 do artigo 21.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o 1.º vogal efectivo e a 1.ª vogal su-
plente exercem funções na área de gestão de recursos humanos.

30 — Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) Na página electrónica da Autoridade para as Condições de Trabalho 
e, por extracto, disponível para consulta a partir da data da publicação 
no Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo de três dias 
úteis contados a partir da data referida na alínea a) do presente aviso.

ANEXO
I — Bibliografia e legislação mínima aconselhada:
Orgânica da Autoridade para as Condições do Trabalho — Decreto-

-Lei n.º 326 -B/2007, de 28 de Setembro, Portaria n.º 1294 -D/2007 e 
despachos n.os 22 726 -A/2007 e 22 726 -B/2007, publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de Setembro de 2007;

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — define e regula os regimes 

de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas;

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro — aprova o regime do contrato 
de trabalho em funções públicas;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro — estabelece o sistema inte-
grado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública;

Organização e gestão da Administração Pública, www.dgaep.gov.pt;
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro — Orçamento do Estado 

para 2009;
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março — execução do Orça-

mento do Estado para 2009;
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril — Orçamento do Estado para 2010;
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho — execução do Orçamento 

do Estado para 2010.
29 de Setembro de 2010. — O Inspector -Geral do Trabalho, José 

Luís Pereira Forte.
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 Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso n.º 24944/2010

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados, da referência A) do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 




